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Para aqueles que caíram sem paraquedas no Suas, psicólogos ou não, e para os sujeitos de direitos por eles atendidos. Protagonistas destas vinhetas não [?] clínicas, eles escrevem histórias de transformação no cotidiano dos Cras.
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APRESENTAÇÃO


			SOBRE CAIR SEM PARAQUEDAS NO SUAS


			Este livro foi escrito para psicólogos, psicólogas1 e estudantes de Psicologia que, como eu, caíram ou estão prestes a cair SEM paraquedas no Sistema Único de Assistência Social (Suas). Se é seu caso, você sabe do que estou falando.


			É comum escutarmos psicólogos dizendo que “caíram de paraquedas no Suas”, mas acho que é ainda pior que isso. Vejamos: o paraquedas é o equipamento básico e imprescindível para aliviar uma queda. Mas aqueles que, como eu, tornaram-se psicólogos do Suas no começo dos anos 2000 (ou antes disso), não receberam paraquedas durante a graduação sobre o fazer da psicologia na assistência social. Aí não deu outra: a queda foi toda desajeitada. Na verdade, a gente estatelou-se no chão. 


			Não obstante a promulgação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (Brasil, 2004a), da Norma Operacional Básica do Suas (NOB/Suas) (Brasil, 2005), revisada em 2012, e da Resolução n.º 17/2011 do Conselho Nacional de Assistência Social (Cnas), que passaram a exigir a presença de psicólogos em todas as equipes técnicas do Suas, a formação em psicologia parece não ter acompanhado essa expansão.


			A produção acadêmica foi profícua, como mostra o último capítulo deste livro, e existe uma produção técnica considerável do Conselho Federal de Psicologia (CFP) e do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS). Porém, a discussão sobre o trabalho do psicólogo no Suas parece ser tímida na sala de aula da graduação. Ainda hoje, mesmo com algum paraquedas, muitos psicólogos caem meio desajeitados no Suas. 


			Este livro quer contribuir justamente com esses psicólogos e com os estudantes de graduação que, logo, logo, vão descobrir “a dor e a delícia”2 de trabalhar na assistência social e se aventurar nessa psicologia que sobe morro e desce ladeira, bem diferente das representações que povoam o imaginário social sobre a nossa profissão.


			No cotidiano dos serviços de assistência, a psicologia é chamada a uma atuação “não clínica” (se é que isso é possível), pelo menos enquanto não psicoterapêutica. Longe dos consultórios, psicólogos caminham por ruelas acidentadas da comunidade e se perguntam sobre o simbólico enquanto se defrontam com a concretude da falta (de acesso, de renda, de saneamento...). 


			Neste livro, o Centro de Referência de Assistência Social (Cras), conhecido como a “porta de entrada do Suas”, é o cenário de 10 vinhetas não [?] clínicas que contam histórias de famílias e comunidades no enfrentamento da vulnerabilidade social, tanto em seu aspecto material (falta de renda, desemprego, falta de acesso a serviços públicos) quanto relacional (fragilidade de vínculos familiares, comunitários e de pertencimento social). Em meio a essas histórias, são contadas vinhetas sobre processos de transformação e reinvenção do próprio Cras, costurando mudanças na assistência social enquanto direito dos cidadãos e dever estatal. 


			Como “uma mulher do Suas” há mais de uma década, acompanhei a história recente de sua implantação, sua expansão e seu amadurecimento, assim como as constantes ameaças à sua consolidação, em especial o subfinanciamento. Enquanto seguimos construindo e inventando práticas para transformar a sociedade, também somos chamados a lutar para garantir as conquistas recentes. Isso é fazer uma psicologia que se posiciona, como dizia a professora Sílvia Lane (1933-2006). Escrito por uma psicóloga do Suas, este livro quer ser um estímulo na luta para que o Suas que construímos até aqui não se enfraqueça em sua potência de transformação. 


			Certa vez, ouvi de uma assistente social: “A assistência social é como uma cachaça: uns não gostam, outros viciam”. Depois das contusões da queda desajeitada e sem paraquedas, dei as primeiras bicadinhas na cachacinha da assistência social. O gosto amargo na boca e a ardência na garganta foram seguidos pela descoberta de que trabalhar no Suas é uma das atuações mais gratificantes que podemos ter em nossa carreira de psicólogos. Por isso convido você a sentar comigo neste boteco imaginário para uma longa conversa sobre psicologia, Suas, Cras e tudo o mais. Que possamos inventar formas de usar a nossa ciência para buscar, com famílias e comunidades, a tão sonhada cidadania para todos. 


			Martelinho cheio, copo para o alto: “tim-tim!” e boa leitura! 


			





PREFÁCIO


			Este é um livro que permite muitas qualificações. É um livro que convida “seja bem-vinda, bem-vindo”. É um livro-conversa, como a autora mesma propõe, um livro de escrivivências. Essa conversa, essa caminhada, é apresentada para o leitor com muita acolhida e sensibilidade, mas não se deixem enganar, tem muito rigor e atenção às palavras, aos caminhos escolhidos e às paisagens avistadas. É assim que a psicóloga do Suas conduz seu leitor, seu colega, seu acompanhante, a escutar com os olhos as experiências ricas de construções, reflexões e questionamentos que se fez e se faz nos anos de trabalho na assistência social, mas sabendo também quais territórios ético-políticos e conhecimentos um profissional do Suas deve ter como bússola. O livro se abre para as psicólogas e psicólogos que foram ou vão trabalhar no Suas, sem a preparação técnica específica para essa política pública, por várias questões importantes que envolvem o trabalho nesse campo, e pelos dispositivos que conformaram a formação em psicologia para determinadas áreas e identificações. Mas generosamente contempla outros profissionais de todos os níveis de formação que se aventuram no trabalho dos Cras e da política pública de assistência social de modo geral, pois a historicidade, os entraves, as peculiaridades do trabalho nessa área também se desenham em outros serviços do Suas. Esse livro-conversa é muito franco e se revela com nitidez – apresenta 10 “vinhetas” das experiências, reflexões e aprendizados da autora nos anos de trabalho junto ao Cras. Nesse sentido, entrelaçam-se a vivência da própria autora e as bases normativas que sustentaram esse aprendizado, o que é bastante necessário e pertinente para quem está construindo sua territorialização nesse campo. Mas o sabor de conversa tem um tempero muito especial na escrita da autora, que é conduzir seus leitores para dentro do Cras e de seus arredores, o que é raro, se não inédito. É uma conversa que não foge das normativas, orientações técnicas e infindáveis siglas do Suas, mas, para além delas, volta-se ao trabalho real, ao cotidiano de planejamento (ou a falta deste) e à execução dos serviços. Embora em nenhum momento a autora se manifeste dessa forma ou mencione esse termo, é perceptível que o livro, pela sua linguagem e estilo conversacional, pela preocupação e dedicação em introduzir ferramentas básicas, pela proposição de questões em forma de exercícios (nas seções “para usar no seu CRAS” ao final dos capítulos), e, ao final, como os apêndices brindam o leitor, ouso apontar que se coloca como um manual para quem inicia sua caminhada na proteção social básica do Suas. Na dimensão de trabalho vivo que a autora percorre, é muito feliz na escolha da linguagem e do estilo da escrita, que conduz com leveza um enorme volume de informações na perspectiva prometida de “uma conversa entre colegas”. Ao longo dos capítulos a autora se revela muito organizada e didática na sua produção, pois se empenha e consegue dar conta de instrumentalizar os leitores com introduções que situam as temáticas que vai desenvolver, trazendo aspectos históricos, culturais, teóricos e normativos, na medida em que os entrelaça com reflexões das situações cotidianas dos serviços, das dúvidas e equívocos dos profissionais, das dificuldades reais do trabalho. Também oferta seu percurso de questionamentos, incômodos e soluções que foi construindo ao longo do processo de seu próprio amadurecimento. Toda leitura vai guiando os leitores por meio de um “plano de aquisições” em que as informações estão encadeadas, sendo situadas, fundamentadas, com questões e reflexões e uma boa dose de “causos” que servem de mergulho na vivência da autora e que produzem a identificação ou a presentificação do trabalho real. O livro foi feito com muita dedicação, prenhe de conhecimento sistematizado, sintetizando os saberes básicos e imprescindíveis e, com abundância, traz os exercícios reflexivos, os apêndices e sugestões que expressam a generosidade da autora, bem como a riqueza com que compartilha sua construção como docente e consultora inclusive na forma como propõe todo tecido da escrita. Então, sejam bem-vindas e bem-vindos a esta saborosa conversa, preparem o café, o chimarrão para os de costume sulino, o chá, ou para alguns mais animados, a cachaça. Tive a honra e gratidão de partilhar modestamente aqui com vocês minha leitura dessa “conversa”. A conversa é longa, mas produtiva e farta de aprendizado. Generosidade e hospitalidade não faltarão nessa acolhida.


			Silvana Bentz de Oliveira


			Doutora em Psicologia Social e Institucional - Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs). Psicóloga do Cras do município de Osório (RS). Presidente do Conselho Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul (2016-2019). Presidente da Associação Brasileira de Psicologia na Assistência Social (Abrapas) (2021-2022). Psicoterapeuta - terapeuta de casais e famílias
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Introdução


			Como nossa conversa está organizada


			Este livro está dividido em cinco partes. Na primeira, “Para começo de conversa”, falamos sobre o porquê das vinhetas não [?] clínicas, sinalizando quanto, em alguma medida, a dimensão clínica está presente em qualquer espaço em que a psicologia lança o seu olhar (ao menos quando tomada como clínica ampliada). Ainda nesse começo de conversa, trago aspectos gerais desse “chamado” à psicologia para integrar as equipes do Suas e aspectos históricos da assistência social “desde o útero” (bem coisa de psicólogo!), em uma breve história da concepção, da gestação e do nascimento do Suas. 


			E como você já deve ter constatado pela linguagem, este é um livro que pretende ser uma conversa entre colegas sobre experiências, erros, acertos e aprendizados. Mas, por mais que este seja um livro cujo enfoque é vivencial, precisamos de um pouco de história para contextualizar o assunto. Assim, além de “uterina”, a primeira parte deste livro é histórica (etimologicamente falando, é “histórica” e “histérica”!3). 


			A Parte II conta experiências práticas e vivências de meu debut enquanto psicóloga no Suas, quando caí sem paraquedas em um Cras, nos idos de 2008. Reúne anseios, dúvidas e dilemas desse primeiro e instigante encontro com a assistência social. Essa parte procura transportar você para os dias de estranhamento que, em geral, caracterizam a chegada do profissional de psicologia ao Suas. Tais dias costumam ser resumidos pela questão: “E agora? Qual é mesmo meu papel”?


			A terceira parte agrupa as vinhetas não [?] clínicas sobre o psicólogo no Cras. Aqui são contadas experiências sobre processos de desconstrução de velhos paradigmas e a crítica ao “jeitão emergencial” que acompanha a trajetória da assistência social.


			A Parte IV, por sua vez, traz vinhetas não [?] clínicas sobre participação social e construção coletiva de novos saberes e práticas. Dedica-se, também, a revisar aprendizados de cinco anos de atuação no Cras. 


			Por fim, a quinta e última parte, escrita com a colaboração da psicóloga Ana Paula Paz, traz resultados de nossa pesquisa em material acadêmico de acesso livre sobre atuação do psicólogo no Suas. Essas são “outras vinhetas”, escritas com base em pesquisas acadêmicas realizadas junto a psicólogos com atuação nos Cras. Constituem mais uma fonte de consulta e inspiração para todos nós, que trabalhamos no Suas. 


			Você encontrará, ao final de cada uma das cinco partes, uma seção chamada “Para usar no seu Cras”. Essa seção foi feita pensando em quem já trabalha no Cras, com objetivo de ir além da nossa conversa aqui no livro. São sugestões de exercícios e pautas para discussão em equipe. 


			Ah, e mais uma coisinha: você já deve ter percebido que nossa conversa terá muitas siglas, numa lista (quase!) infinita. Possivelmente, muitos leitores estejam familiarizados com elas. No entanto, um livro é um filho que vai para o mundo: não temos o controle dos caminhos que ele vai percorrer. Para o caso de este livro cair nas mãos de quem ainda não trabalha no Suas (ou de quem está apenas começando), preparei a lista (quase!) infinita. Quando uma sigla aparecer no livro pela primeira vez, estará devidamente explicadinha. Mas, se você esquecer o significado ao longo do texto, é só recorrer à lista.


			Aliás, “falemos mais sobre isso”4: quando um psicólogo (ou outro profissional) cai sem paraquedas no Suas, possivelmente pensa: “Meu Deus, quanta sigla”! Não as veja com maus olhos, caro leitor! Como bons psicólogos, que tal ressignificarmos isso?


			À medida que um corpo de conhecimentos aumenta, novos conceitos e construtos teóricos são produzidos. Esses conceitos e construtos poderão se materializar na criação de siglas e termos técnicos. Um médico e um enfermeiro vão entender facilmente quando alguém disser que sofre de DPOC (Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica), que está na UTI (Unidade de Terapia Intensiva) ou teve um AVC (Acidente Vascular Cerebral). E acharão um bom sinal alguém estar LOC (Lúcido, Orientado e Consciente) e em BEG (Bom Estado Geral). 


			A biologia, então, é especialista na ciência de criar siglas. Dou a última revisada neste livro em plena pandemia de covid-19, sigla para coronavirus desease-2019. Cada doença, vírus ou bactéria nova costuma ganhar sua sigla, vide H1N1, HIV e a superbactéria KPC. Algumas dessas siglas estão tão incorporadas no discurso que até esquecemos que são siglas (ou você lembra que DNA é deoxyribonucleic acid)? 


			Além de siglas, as diferentes áreas do conhecimento vão se complexificando e produzindo novos conceitos, que se materializam em termos técnicos. Conheci um astrofísico que se dedica a pesquisar as “supernovas” e os “buracos negros”. E lembrei-me agora de um músico, amigo meu, que não tem dificuldade nenhuma em executar “colcheias”, “fusas”, “semifusas” e identificar um “bequadro” na partitura.


			Na assistência social, também usamos uma série de termos, como Proteção Social Básica (do qual deriva a sigla PSB) e conceitos como “questão social”, “sofrimento ético-político”, “vulnerabilidade social”, “risco pessoal e social por violação de direitos”. Embora muitos deles não sejam exclusivos do Suas, esses termos vão permear nosso cotidiano. 


			Então é isso, minha gente: à medida que uma área do conhecimento avança, seja ela a engenharia, seja a física, a psicologia, entre outras mil, ela vai “encorpando” seu arcabouço teórico e prático, e surgem siglas, termos técnicos e conceitos. Isso nada mais é do que um indicador de que a assistência social, que até bem pouco tempo atrás era vista como “caridade” praticada por qualquer “pessoa de bom coração e boas intenções que quer ajudar os necessitados”, transformou-se em um saber técnico e científico.


			Se antes se imaginava que bastava ser “uma pessoa boa” para trabalhar na assistência, agora é necessário estudar (e muito)! Lance um novo olhar para as siglas e os termos técnicos, um olhar de carinho: eles materializam longos anos de estudo e experiência e refletem um novo paradigma para a assistência social brasileira. 


			Ainda precisamos falar dos apêndices, pois este livro possui cinco. O primeiro, chamado “pacotão de conceitos”, é um glossário de termos técnicos e definições utilizados na assistência social. Na sequência, em “Pode abandonar”, você encontra o oposto: palavras e expressões que, por serem antiquadas e até preconceituosas, precisam ser banidas de nosso dicionário. Os três apêndices restantes são comentários breves sobre ferramentas básicas do Suas (Apêndice III) e do Cras (Apêndice IV) e “documentos de cabeceira” de um psicólogo que atua na assistência social (Apêndice IV). Obviamente, estão longe de esgotar o arcabouço que possuímos para atuar no Suas, são o “básico do básico”, como “a chave de fenda” na caixa de ferramentas.


			Mas agora vamos ao que interessa: “Abanque-se aí, no más”, “tome um trago”5, que a conversa vai começar!
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PARTE I 


			PARA COMEÇO DE CONVERSA...


			Afinal, que olhar é esse, o da psicologia, a inclinar-se sobre realidades tão marcadas pela falta? Falta de comida, de escola, de remédio, de saneamento, falta de acesso. Como pensar o simbólico diante da concretude de tanta falta?


			





Capítulo 1


			Por que vinhetas não [?] clínicas?


			Bem provavelmente, você, que é psicólogo ou estudante de psicologia, alguma vez se deparou com artigos ou livros de vinhetas clínicas. Esses materiais costumam gerar interesse porque trazem relatos de experiências de casos clínicos, focalizando intervenções práticas. É exatamente o que pretendo com este livro: discutir experiências práticas, só que de vinhetas que se pretendem NÃO clínicas. 


			Em vários documentos do Suas e do CFP está lá, em letras garrafais, a recomendação de não desenvolver atividades clínicas na assistência social. Vamos ver algumas delas. Segue a primeira, retirada de Brasil (2012a, p. 18): “[...] um cuidado particular deve ser tomado na operacionalização do serviço no que diz respeito ao seu caráter NÃO terapêutico”. 


			Mais adiante, no mesmo documento, está escrito: “De tal modo, não compete o desenvolvimento de ações de caráter terapêutico, compreendidas aqui como as práticas psicoterapêuticas, psicodiagnósticas e psicopedagógicas, ou seja, PRÁTICAS CLÍNICAS”, já que “não correspondem às seguranças afiançadas pela política de assistência social” (Brasil, 2012a, p. 18).


			Segue outro exemplo, desta vez do CFP (2007, p. 21):


			Dessa maneira, as práticas psicológicas não devem categorizar, patologizar e objetificar as pessoas atendidas, mas buscar compreender e intervir sobre os processos e recursos psicossociais, estudando as particularidades e circunstâncias em que ocorrem. Tais processos e recursos devem ser compreendidos de forma indissociada aos aspectos histórico-culturais da sociedade em que se verificam, posto que se constituem mutuamente. 


			E vem aí mais uma (CFP, 2007, p. 35):


			Na ação profissional, é fundamental a atenção acerca do significado social da profissão e da direção da intervenção da Psicologia na sociedade, apontando para novos dispositivos que rompam com o privativo da clínica, mas não com a formação da Psicologia, que traz, em sua essência, referenciais teórico-técnicos de valorização do outro, aspectos de intervenção e escuta comprometida com o processo de superação e de promoção da pessoa. 


			Antes de prosseguir, mais uma vez, “falemos mais sobre isso”! A palavra “clínica” remete ao médico que visita enfermos em casa (Sévigny, 2001). Tem origem grega e, etimologicamente, relaciona-se ao movimento do médico de “inclinar-se” sobre o leito do paciente de modo a observar/analisar o que se apresenta. Por isso, um significado mais amplo do termo relaciona-se à observação direta e minuciosa de fenômenos (Barbier, 1985). 


			Ora, mas, em qualquer espaço em que um psicólogo atue, não é desejável que ele observe direta e minuciosamente os fenômenos? Não é desejável que se incline sobre as realidades que se apresentam? Sim, caro leitor, uma concepção mais ampla de clínica, como a que aparece nos conceitos supra, possibilita abrir a caixa de pandora e falar desse assunto (um verdadeiro tabu na assistência social), fazendo algumas ressalvas sobre “o pecado” da clínica. 


			Se pensarmos na concepção de “clínica ampliada”, apresentada por muitos autores, poderemos questionar até que ponto as ações da psicologia não possuem, em qualquer contexto, um olhar “clínico”. É nesse sentido que Costa e Brandão (2005) consideram “clínica” a ação comunitária em que “o leito” é o território, as famílias, as instituições. Quando escrevo “não clínica”, portanto, não é a clínica em sentido amplo que estou negando, mas a clínica em sentido estrito (psicoterapia, psicodiagnóstico), cujo “não uso” é tão recomendado e enfatizado nos nossos documentos de cabeceira do Suas (as diversas publicações do MDS e do CFP). 


			Aparentemente, quando esses documentos oficiais reforçam que atuar no Suas “não é trabalhar com psicologia clínica”, a utilização do termo “clínica” parece ser aplicada como equivalente de “psicoterapia”. Não está “errado”, mas é uma concepção restrita (e, arrisco a dizer, simplista) do conceito de clínica. Depois de muito manusear os documentos do MDS e do CFP, arrisco a postular que a palavra “clínica” foi subestimada em muitas publicações, compreendida como sinônimo de atividades como psicodiagnóstico, avaliação psicológica e psicoterapia. 


			Embora seja fato que “clínica” é muito associada à representação social do psicólogo que trabalha no setting terapêutico, uma concepção ampla do termo transcende esses espaços e não pode ser totalmente capturada pela atividade de psicoterapia. Concordo plenamente que psicodiagnóstico e psicoterapia não são funções da assistência social e que estão no escopo da política de saúde, em especial da saúde mental. Mas, se usarmos “clínica” em sua dimensão ampliada, como o fazem Costa e Brandão (2005), compreendendo comunidades e territórios enquanto “o leito” sobre o qual os profissionais se “inclinam”, é prudente pontuar com uma interrogação a palavra “não” clínica (e podemos até ser absolvidos do pecado de utilizar a palavra “clínica” na assistência social). 


			Mas é possível ir um pouco além: as práticas reflexivas podem produzir curas (para o indivíduo, família, comunidade), mesmo quando esse não era seu objetivo primário. O mesmo acontece com o aprendizado, a dimensão pedagógica. É como se fosse um efeito “colateral” ou secundário: lá no meio de uma intervenção, no cotidiano de um atendimento, algo de terapêutico e de pedagógico é produzido, e esse algo é impossível de isolar (e nem é desejável que seja isolado!) da intervenção social. 


			E note que evito chamar essas duas dimensões (terapêutica e pedagógica), que costumam acompanhar nossas intervenções, de “efeitos adversos”. Prefiro usar “efeitos colaterais”. Um efeito adverso é, necessariamente, “indesejado”. Diversamente de “adverso”, a palavra “colateral” remete a um efeito associado a algo que dele não pode ser separado, que lhe é inerente (e não necessariamente ruim). Um exemplo seria um medicamento que melhorasse o humor e, além disso, deixasse a pele mais viçosa. 


			Se há uma dimensão terapêutica e uma dimensão pedagógica inerentes às nossas práticas cotidianas, por que negá-las? Se há uma clínica dos territórios, por que não a reconhecer? 


			Quem trabalha no cotidiano do Suas identifica o efeito terapêutico e o efeito pedagógico que resultam do trabalho social com famílias, mesmo que esses não sejam o objetivo primário de uma intervenção na área da assistência social. E esses efeitos não são exclusivos de nossa intervenção enquanto psicólogos, ao contrário, acompanham intervenções de todos nós, profissionais do Suas. Negar as dimensões terapêuticas e pedagógicas que acompanham o nosso fazer é não reconhecer a potência de processos reflexivos como a acolhida, a escuta qualificada, o processo reflexivo dos coletivos que atendemos. Só que essa dimensão pedagógica que vem com o nosso trabalho é bem diferente de “alfabetizar”, assim como a dimensão terapêutica não tem nada a ver com promover sessões de psicoterapia no Cras. 


			Então, sem mais delongas no assunto (sobre o qual se poderia discorrer o livro inteiro), optei por inserir o ponto de interrogação em “vinhetas não [?] clínicas”. Fica aí sinalizado o conceito aberto do que seja clínico e não clínico e a existência ou não de uma prática psicológica que não seja clínica, ao menos na acepção ampla do termo. 


			Fica pontuado, também, o reconhecimento de que o trabalho social carrega em si um quantum de terapêutico e um quantum de pedagógico. Essa é uma discussão teórica que merece ser aprofundada e amadurecida, e reconhecê-la não implica confundir nosso fazer no Suas com o fazer das políticas de saúde e educação. 


			





Capítulo 2


			Procuram-se psicólogos do Suas


			Trabalhar na assistência social foi algo que me aconteceu em abril de 2008. Desde então, sou “uma mulher do Suas”: é assim que gosto de me definir. Nos meus primeiros cinco anos nessa área, atuei como psicóloga (ou, melhor, técnica de nível superior, segundos os manuais) em um Cras em uma região vulnerável de Caxias do Sul, Rio Grande do Sul. Daí nascem as vinhetas não [?] clínicas que ilustram este livro, algumas acontecidas logo após minha queda sem paraquedas. 


			Aqui, sou servidora pública da Fundação de Assistência Social (FAS)6, órgão em que tive a honra de ser diretora de proteção especial e diretora de gestão do Suas. Enquanto psicóloga, participei de discussões iniciais e projetos-piloto de implantação do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif), nessa que é a segunda maior cidade do RS, espaço de muitas contradições. Uma cidade rica, polo metal mecânico em que despontam empresas modernas e promissoras e existem muitas oportunidades profissionais (eu mesma migrei para cá); e, ao mesmo tempo, uma cidade com muita vulnerabilidade e desigualdade. Aliás, esse cenário de contradições espelha o Brasil como um todo, não é exclusivo do contexto em que vivo e trabalho.


			E é esse cenário, o da desigualdade, da vulnerabilidade e do risco social, que se descortina para os psicólogos quando são chamados a trabalhar no Suas. Enquanto subimos morros e descemos ladeiras nos territórios, pairam dúvidas e anseios sobre nosso papel e sobre nosso fazer. Entre um atendimento e outro, defrontamo-nos com o choque de realidades marcadas pela falta e perscrutamos: onde estará o simbólico? 


			Embora o Suas tenha sido oficialmente instituído pela Lei n.º 12.435, de 6 de julho de 2011, que atualizou a Lei Orgânica de Assistência Social (Loas), ele já existia de fato há bastante tempo. Tanto que muitos consideram a NOB/Suas (Brasil, 2005) como sua certidão de nascimento. Já outros preferem considerar o nascimento oficial do Suas com a Lei 12.435/2011. Para estes, assim como acontece com muitos dos usuários da assistência social, privados de documentação civil básica, o Suas foi um bebê registrado vários anos depois de ter nascido. 


			De qualquer forma, podemos dizer que o Suas tem uns bons anos de existência. Desde 2005, o então Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), posteriormente Ministério da Cidadania (MC), produziu grande quantidade de referências técnicas sobre diversos serviços do Suas. Especificamente em relação à psicologia, o Conselho Federal (CFP) — inicialmente por meio do Centro de Referência em Psicologia e Políticas Públicas (Crepop), depois via Comissão Nacional de Psicologia na Assistência Social (Conpas) — também produziu e atualizou parâmetros para psicólogos do Suas. E, paralelamente, psicólogos, Brasil afora, têm produzido grande quantidade de material técnico e acadêmico, seja enquanto pesquisadores, atuando em universidades, seja trabalhando no cotidiano dos serviços do Suas. 


			Em decorrência de todas essas produções, hoje temos à disposição orientações e notas técnicas oficiais, livros, teses de doutorado, dissertações de mestrado, trabalhos de conclusão de cursos de graduação e pós-graduação, artigos de periódicos, resumos expandidos e apresentações em anais de eventos de divulgação científica. Tais materiais constituem uma caixa de ferramentas mais completa, ou, se preferirem, um bom paraquedas para amortecer a queda. 


			Mas, mesmo assim, atuar no Suas ainda é um desafio para nós, psicólogos. Embora a produção acadêmica tenha sido profícua, como você verá no último capítulo deste livro, e haja uma produção importantíssima do CFP e do MDS, a discussão sobre o trabalho do psicólogo no Suas ainda é tímida na sala de aula da graduação em psicologia. Isso faz com que, mesmo existindo paraquedas e caixas de ferramentas básicas, alguns psicólogos continuem caindo “meio desajeitados” no Suas. 


			Percebo isso em meu cotidiano, porque, além de ser uma trabalhadora do Suas, fui docente dos cursos de direito e psicologia (e tanto advogados quanto psicólogos estão no rol de profissionais do Suas) e vi que isso é novidade para os alunos. Além da docência, em consultorias que ministro em diversos municípios, também percebo quanto ainda gera dúvidas o fazer da psicologia no campo da assistência social.


			Um pedido especial que recebo nessas minhas andanças geralmente envolve sanar dúvidas sobre o que os colegas chamam de “aspectos práticos” da psicologia no Suas. Frequentemente encontro colegas sedentos de exemplos, no anseio de traduzir os nossos saberes, os saberes da psicologia, em um conjunto de práticas que contribuam com a transformação da realidade de famílias e comunidades. 


			Daí a opção de privilegiar neste livro a descrição do cotidiano do Cras, seus desafios e suas contradições, o “miudinho do atendimento” no dia a dia do trabalho em equipe interdisciplinar. Mas preciso ressaltar que “enfoque prático” não deve ser tomado como sinônimo de enfoque simplista ou superficial. Também não significa desconsiderar conhecimentos teóricos e técnicos necessários à atuação do psicólogo em qualquer área que seja. Teoria é fundamental para sustentar uma prática: sem aquela, a prática fica vazia e pode cair no senso comum, o que, até mesmo, não é ético para com aqueles a que atendemos. 


			Além do “enfoque prático”, algo que os colegas trazem muito nas consultorias é quanto os documentos oficiais, por muito tempo, focaram no que o psicólogo “não faz” ou “não deve fazer” na assistência social: não catalogar, não classificar, não patologizar. Aparece a advertência frequente de que nossa atuação no Suas não é saúde mental, não é psicoterapia e não é tratamento. Diante disso, de que “não pode a, não pode b e não pode c”, a pergunta que fica é: “Tá, mas o que pode, então”? Suficientemente esclarecidos sobre o que não fazer, muitos estão perdidos em relação ao que fazer! 


			E aí precisamos lembrar que a psicologia é bem mais do que saúde mental, terapia, psicodiagnóstico: existe, por exemplo, todo um arcabouço de psicologia social bem anterior ao Suas, conhecimentos que não podem ficar na nossa gaveta. A atual formatação da assistência social brasileira enquanto dever do Estado e direito dos cidadãos é uma novidade, assim como a previsão de psicólogos em todos os serviços do Suas. No entanto, temos café no bule para beber, e não só no bule da psicologia social, mas de muitas outras psicologias que se debruçaram sobre o trabalho com comunidades e coletivos. Somos chamados a resgatar essas ferramentas e a atualizá-las, construindo, no cotidiano do trabalho em equipe interdisciplinar, conhecimentos contextualizados à organização atual das políticas públicas. 


			Fomos pegos “de calça curta”, mas, mesmo um tanto desajeitados, fomos fazendo, errando, acertando. Ainda tontos em função da queda sem paraquedas, tivemos primeiro a clareza do que não fazer, para, depois, construir práticas e implementá-las no cotidiano. E essa é uma construção que nunca acaba (e que bom; o conhecimento não pode estacionar). Além disso, é uma construção coletiva: na equipe interdisciplinar, no contato com o saber do outro, no contato com o saber dos usuários do Suas, das famílias e das comunidades. 


			Se isso gerou grandes conflitos para quem, como eu, viveu na pele um tempo em que parecia haver poucas ferramentas, isso também nos deu o privilégio de ajudar a parir e ver nascerem práticas que ampliaram o significado social da nossa profissão e nos aproximaram das populações vulneráveis. 


			A cada dia, aprendemos muito com os saberes dos colegas, em especial na interface com o serviço social. Se, lá nos primórdios do Suas, buscávamos “atribuições privativas” (talvez em um movimento de negação ou busca de refúgio “no conhecido”), no estágio atual, já compreendemos que o Suas não demarca ações privativas de um ou de outro profissional de nível superior. Privativo é o que está resguardado nas normativas de cada profissão, mas não nas ações que fazem parte do trabalho com famílias na assistência social, tais como acolhida, atendimento familiar, acompanhamento familiar, encaminhamentos, busca ativa... essas ações são comuns aos profissionais de nível superior do Suas que constam na Resolução Cnas n.º 17/2011. 


			O que é específico, portanto, é o olhar. Se todos podem fazer a acolhida, o atendimento, o acompanhamento familiar, são os diferentes olhares que lançamos sobre as situações que se apresentam nessas ações a grande riqueza do trabalho interdisciplinar. Na assistência social, diversos profissionais de nível superior olham para os mesmos objetos (a vulnerabilidade social, o risco social, as violações de direitos, a desigualdade social...), mas cada qual pelos seus óculos.


			Sim, nós, psicólogos, ainda estamos em um processo de calibração das lentes, em busca, afinal, de qual é esse “tal olhar” da psicologia no Suas. Mas essa busca tem sido rica e bela: construir um olhar e uma prática psicológica comprometida com a transformação social (CFP, 2007) tem sido um trabalho coletivo do CFP, dos professores universitários e estudantes de graduação, mestrado e doutorado que têm se aventurado em pesquisas sobre o tema e dos profissionais que trabalham na ponta. E não podemos esquecer que essas construções, especialmente as que passam “pelo miudinho” do atendimento no Cras, carregam os traços do que aprendemos com as famílias que atendemos e nos territórios pelos quais circulamos. O que funciona e o que não funciona, o que tem e o que não tem significado, o saber das famílias, das comunidades e dos lugares está ali. É ele que traz a vida para um conhecimento que se traduz em práticas. 


			O apaixonante disso é que, assim como fomentamos participação e construção coletiva com as famílias, testemunhamos uma construção participativa e coletiva da prática da psicologia no Suas. Essa construção tem o dedo do MDS, do CFP, dos psicólogos da ponta, dos pesquisadores das universidades, dos usuários atendidos. 


			Outro ponto importante é que o contato com outras profissões e com seu modo particular de olhar também nos transforma. Certamente, ainda há muito o que aprender de modo a dar a contribuição para a qual a psicologia foi chamada, por exemplo, sobre a atuação junto aos movimentos sociais na potencialização dos recursos dos territórios e das comunidades, o que acredito ser um desafio enorme ainda hoje, sobre o qual o serviço social tem muito a nos ensinar. 


			Com o serviço social, aprendemos também a olhar para a sociedade em termos mais amplos, atentando para a estrutura social que, intrinsecamente, é geradora de desigualdade e exclusão. Aprendemos a não ser ingênuos e compreender que nossa prática não é neutra: ela tem um aspecto político (a psicologia que se posiciona, a Silvia Lane já falava disso!). Esse político, obviamente, não é a filiação partidária, mas a posição política de uma psicologia que se coloca como defensora da vida e da equidade, comprometida com a defesa e o fortalecimento das políticas públicas de modo a garantir acesso a direitos sociais. 


			É nesse sentido que o CFP (2016) propõe que não sejamos psicólogos “no” Suas, mas psicólogos “do” Suas. O convite é para exercermos nosso protagonismo e reconhecermo-nos enquanto sujeitos participativos que articulam a prática profissional com uma dimensão política defensora da cidadania. Procuram-se psicólogos “do” Suas, e não psicólogos “no” Suas!


			





Capítulo 3


			Assistência social desde o útero: breve história da pobreza e das políticas sociais


			Como vocês sabem, é comum os psicólogos buscarem a origem das coisas “lá no útero” ou, pelo menos, na primeira infância. Então, para começo de conversa, precisamos falar da pobreza. Esta bichinha tem raízes antigas! 


			Embora a atual concepção de vulnerabilidade social transcenda, e muito, a ideia de pobreza, esta é agravante daquela e mudou muito a forma de compreender suas raízes ao longo do tempo. Não é à toa que, para abrir a primeira parte deste livro, cito Victor Hugo. O clássico Os Miseráveis traça um panorama muito interessante da pobreza urbana na Europa no século XIX e de suas mazelas, até mesmo das injustiças a que os pobres estavam expostos, da exploração dos trabalhadores, das péssimas condições de trabalho...


			Mas vamos começar nossa história um pouco antes, na Idade Média, quando a crença geral era de que ser pobre ou rico estava relacionado aos “desígnios divinos”. A ideia de que cada um ocupava no mundo o lugar que Deus lhe designou era a concepção dominante da Europa do século XIII, quando aumentaram as concentrações urbanas. 


			Aos pobres, cabia não questionar a vontade de Deus e resignar-se. Aos ricos, cabia dar esmolas, roupas e alimentos de modo a “auxiliar os necessitados e despossuídos” por meio da caridade e da misericórdia7. Era “de bom tom” os ricos terem “um coração miserável” (quanto aos bolsos, sim, esses estavam cheios, mas tudo bem, coração caridoso já era passagem carimbada para o reino dos céus...). Era como se a existência dos pobres no mundo cumprisse a função de “oportunidade” para os ricos conquistarem seu “terreninho” nas alturas. 


			Foi no século XIII que se expandiram as “Ordens Mendicantes” da Igreja Católica. Seus principais representantes, os franciscanos e dominicanos8, pregavam a simplicidade. Para eles, a vida dos religiosos deveria ser semelhante à dos pobres. No entanto, a intenção não era questionar a ordem “natural” das coisas (até porque “foi Deus quem quis assim”), mas aproximar-se da experiência de Jesus Cristo (Franco, 2014).


			Conforme esse autor, as coisas mudaram bastante no século XIV, momento em que a Europa viveu escassez de alimentos e foi assolada por epidemias. Os pobres, então dispersos pelas ruas, passaram a ser vistos como perigosos (em função de roubos e assaltos) e associados à transmissão de doenças “pestilentas”. 


			Foi aí que eles começaram a ser classificados em “bons” e “maus” pobres. Os primeiros eram os que trabalhavam muito e, mesmo assim, não conseguiam se sustentar. Estavam incluídas nessa categoria pessoas com problemas físicos, viúvas, órfãos, pessoas com deficiência (PCD) e idosas. Os “maus pobres”, por sua vez, eram aqueles considerados saudáveis e acusados de se fingirem de doentes para pedir esmolas ou de usarem crianças para essa finalidade. 


			Essa divisão moral dos pobres em “bons” e “maus” também os classificava como “merecedores” e “não merecedores” de ajuda. Ela se aprofundou ao longo dos séculos XV e XVI, quando grandes instituições atendiam aos “verdadeiros” necessitados, considerados “merecedores”. Conforme Franco (2014, p. 28):


			Os pobres merecedores, caso permanecessem humildes, tinham a possibilidade de, em algum momento, ser atendidos por instituições ou mesmo por pessoas caridosas; aos falsos pobres estava reservada a lei, cada vez mais punitiva. A esmola, vista como forma de caridade fundamental, passou a ser questionada. Para muitos, ela aumentava a preguiça natural dos pobres, que faziam de tudo para não trabalhar, levando uma vida de “vadios”. Nessa perspectiva, a partir do século XVI, vários pensadores começaram a propor também o trabalho forçado como solução para o grande número de esfomeados que viviam nas cidades. Como queriam os bem-nascidos, o ócio deveria ser privilégio da nobreza. 


			Enquanto isso, no Brasil...


			E o que isso tem a ver com o Brasil? Bem, essas eram as ideias vigentes na Europa no período da nossa colonização pelos portugueses. Basta estudar um pouco a história da pobreza em nosso país, e fica visível que ela se relaciona ao modo como a colonização vai ocorrendo, com o devido lapso temporal entre colônia e metrópole. 


			Aqui também, até a primeira metade do século XIX, cidades importantes como Salvador e Rio de Janeiro concentravam grandes quantidades de pedintes, que esmolavam e vagavam pelas ruas, aglomerando-se nas praças das igrejas. Muitos eram “figuras carimbadas” em funerais, procissões e outras festas religiosas e representavam, assim como na Europa, um passaporte para a salvação dos afortunados. 


			No leito de morte e até em testamentos, era comum que pessoas das elites determinassem que uma quantia fosse designada aos pobres. Também era frequente o moribundo da elite local manifestar o desejo de que pedintes carregassem seu caixão no dia do enterro (Fraga, 2014), pleiteando, assim, uma entrada gloriosa no reino dos céus e “igualando” pobres e ricos (pelo menos no caminho até o cemitério). 


			Outra influência de Portugal foi o modelo das Santas Casas de Misericórdia. A irmandade instalou-se em Olinda (Capitania de Pernambuco) em 1539. No ano seguinte, em 1540, já estava em funcionamento o primeiro hospital Santa Casa, que foi a primeira instituição hospitalar do país9. 


			As Santas Casas de Misericórdia surgiram em Portugal em 1498, com a criação da Santa Casa de Lisboa. Tinham como missão o “compromisso da misericórdia de Lisboa”, composto pelas chamadas “14 obras de misericórdia”: ensinar os simples, dar bons conselhos, castigar os que erram, consolar os tristes, perdoar as ofensas, sofrer com paciência, orar pelos vivos e mortos (sete obras espirituais), visitar enfermos e apenados, remir os cativos, vestir os nus, dar de comer aos famintos e de beber aos sedentos, abrigar os viajantes e enterrar os mortos (sete obras corporais). 


			Conforme Santana (2013), no Brasil colônia, as Santas Casas tornaram-se organizações poderosas das quais participavam membros das elites brancas locais. Controlavam hospitais, recolhimentos de órfãos, cemitérios, albergarias e leprosários. Eram instituições fechadas, das quais faziam parte os que tinham posição privilegiada na elite colonial, conhecidos como “homens bons” (senhores de engenho, fazendeiros, militares de alta patente, juízes e governadores). 


			Como envolviam autoridades eclesiásticas e políticas, além de prestarem auxílio a quem julgassem “merecedor”, as Santas Casas ditavam normas de conduta moral e social. Em geral, “mereciam” ser atendidos os brancos, cristãos e filhos de casamentos legítimos, restando marginalizados justamente os mais pobres entre os pobres: negros escravos ou libertos e seus descendentes (Franco, 2014b). 


			Em nosso meio, a distinção entre “bons” e “maus” pobres ganharia fôlego na segunda metade do século XIX, em que os “mendigos” começaram a ser vistos como “classes perigosas”, ameaças à ordem social. A ética do trabalho e a ideia de que a caridade, especialmente por meio de esmolas, estimulava uma suposta “ociosidade dos pobres”, passaram a dominar o pensamento das elites sobre eles. 


			Essa também é a época das teorias higienistas, em que aumentou a preocupação com a salubridade das cidades (esgoto, saneamento, limpeza de ruas). Nesse período, aglomerações humanas passaram a ser vistas como potenciais focos de doenças. 


			Em uma transposição do que tinha ocorrido na Europa um tempo antes, o higienismo não se restringiria à esfera sanitária: atingiria também a esfera moral. A partir de então, os que vagavam pelas ruas passaram a ser “recolhidos”, e surgiram “asilos de mendicidade” destinados ao confinamento da pobreza (Fraga, 2014). 


			Ainda nesse “caldo sociocultural”, quem gosta de história vai lembrar que, no século XIX, vicejam teorias de sociedade, agrupadas em denominações genéricas como “darwinismo social”, “teorias da diferença” ou “teorias racistas do século XIX”. Essas teorias tentavam aplicar à sociedade alguns conceitos da teoria da evolução, de Charles Darwin (1809-1882), tais como a seleção natural10. 


			Com base nesse conjunto de teorias, muitos viam aqueles que não conseguiam se sustentar como incapazes (“ou menos aptos”), enquanto os brancos e ricos eram “os mais evoluídos”, vencedores da competição e da luta pela sobrevivência. Sabemos que isso, além de desconsiderar contextos históricos objetivos de opressão e desigualdade e utilizar-se de argumentos pseudocientíficos para culpar os pobres pela própria pobreza, legitimou ideias higienistas, racistas, imperialistas e regimes totalitários. 


			A história da pobreza no Brasil tem contornos mais complexos, se inserirmos nisso tudo as tentativas de escravizar povos indígenas (algumas vezes com êxito), a expulsão e expropriação de suas terras e sua quase dizimação. Como se não bastasse, tivemos, também, a vergonhosa escravidão negra, seguida de uma abolição (também na segunda metade do século XIX) sem garantia nenhuma, na qual escravos libertos ganhavam um “tchau, vai-te embora, não te devo nada”. 


			Preteridos por imigrantes europeus depois de terem trabalhado uma vida de graça na terra dos senhores nos ciclos de cana de açúcar, café, charque (aqui no RS) e na mineração, os libertos foram abandonados à própria sorte. Por mais que houvesse também trabalhadores livres e brancos pobres, a escravidão e as condições em que foi realizada a abolição contribuíram muito para a formação de uma pobreza inicialmente rural e depois urbana. 


			Paralelamente, ao olharmos para a segunda metade do século XIX, identificamos que o governo (tanto no período monárquico quanto no republicano) concentrava-se em ações sanitaristas, higienistas e de repressão ao conjunto de pobres (pedintes, escravos recém libertos, trabalhadores livres recebendo salários miseráveis, como os portuários e ferroviários...). As ações governamentais limitavam-se ao recolhimento e à retirada de pessoas da rua e à repressão daqueles considerados “vadios”. Já, para os “merecedores”, o atendimento de necessidades básicas e imediatas (abrigo, roupa, alimentos) era ato de misericórdia/bondade/caridade das elites, em geral de “senhôuras bondôusas” católicas. 


			Sposati (1998) propõe um resumo muito interessante dessas fases da assistência aos pobres. A autora chama de “assistência esmolada” aquela realizada até o século XVIII, sob iniciativa da Igreja Católica e dos “homens bons” que gerenciavam as Santas Casas. Em um contexto agrário e escravista, a atividade “assistencial” principal era, justamente, o recolhimento de esmolas e sua distribuição. Já o modelo que se inaugura em meados do século XVIII e adentra o XIX é chamado de “assistência disciplinada”, no qual as ações continuam filantrópicas e caritativas, mas passam a ser associadas ao controle e à tutela dos grupos sociais atendidos. Isso ocorre, em um primeiro momento, de um ponto de vista de higienismo social, para, na segunda metade do século XIX, ter como característica o fomento do “disciplinamento da mão de obra” em um país que sai da escravidão e ruma para a urbanização e industrialização. 


			Vamos virar o século?


			Bem, até a primeira metade século XX, pelo menos, a pobreza era vista como problema do pobre (“cada um com seus problemas”!). Os governos não se envolviam muito com o problema da pobreza, que era vista como responsabilidade individual. Seu “enfrentamento”, se é que dá para chamar assim, ocorria via ações de caridade que os mais endinheirados realizavam quando e como desejavam (e se desejassem). O Estado, por sua vez, encarregava-se de reprimir “vadios” e recolher “indesejáveis”. Beleza, ponto pacífico; falamos bastante disso. 


			No entanto, está acontecendo mais um fenômeno, ali, no finalzinho do XIX e início do XX: a industrialização. A Revolução Industrial e a exploração dos trabalhadores nesse período tiveram grande impacto na sociedade, desencadeando lutas operárias por melhores condições de trabalho. Várias pressões sobre os governos resultaram em aumento das ações estatais no sentido de proteger os pobres, especialmente os “pobres trabalhadores”. Conforme Thomé (2014, p. 39), quatro teses pretendem explicar os motivos do início da ação do Estado para prover proteção social: 


			De acordo com a primeira [das quatro teses], diante da industrialização e da urbanização, com os laços familiares e comunitários dissolvidos, o Estado passou a atuar como garantidor do bem-estar. Outra vertente defende que o desenvolvimento do capitalismo per se tornou necessárias regras e programas contra os arroubos do capital sobre os trabalhadores. Uma terceira faz valer a ideia de que os trabalhadores, quando organizados, são capazes de pressionar para aumentar seus benefícios. Por fim, está a tese que afirma que os direitos sociais são a etapa terceira de um caminho que começa com os direitos civis, prossegue com os direitos políticos, que, por sua vez, acabam levando aos direitos sociais. O poder do voto conduziria a políticas que beneficiam camadas menos favorecidas. 


			O fato é que os países europeus começam a perceber que, para o bom andamento da produção das fábricas, era preciso cuidar dos trabalhadores e não os deixar tão vulneráveis. Não à toa, os primeiros sistemas de proteção social aos cidadãos serão dirigidos justamente aos trabalhadores. 


			Isso não foi diferente no Brasil. Por essas bandas, um embrião de legislação trabalhista foi a Lei Eloí Chaves, de 1923, que criou caixas de aposentadorias e pensões para os ferroviários. Muitas famílias de trabalhadores ferroviários e portuários viviam na pobreza extrema. Essa legislação veio para diminuir a vulnerabilidade desses grupos. 


			A década de 1920, no campo político, foi marcada pela crise da “política café com leite”, em que as oligarquias agrárias dos estados de Minas Gerais e São Paulo alternavam-se no poder, indicando os presidentes. Os anos 1930, por sua vez, viveram as consequências da Grande Depressão (Crise de 1929), que, entre outras coisas, impactou as exportações de café do Brasil e alterou o equilíbrio por aqui. Esse cenário dos anos 1920 e 1930 teve grandes impactos econômicos e políticos em nosso meio. 


			No âmbito econômico, com a crise do café, o foco voltou-se para a indústria. O Brasil viveu grande êxodo rural, tanto em função da desestruturação da agricultura quanto da necessidade acelerada de mão de obra para a industrialização nascente. Outro fator que motivou a migração para os centros urbanos foi a necessidade de trabalhadores para obras de infraestrutura, como abertura de estradas e construção de redes de energia (Silva & Quiroga, 2009). No âmbito político, as mudanças econômicas e sociais contribuiriam para a “Revolução de 30”, em que Getúlio Vargas chegou ao poder. 


			Era Vargas


			A ascensão de Vargas marca um período de impulso à legislação trabalhista. Embora em 1930 tenha sido criado o Ministério do Trabalho, o ápice ocorreria 13 anos depois, em 1943, com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Direitos como a jornada de oito horas diárias, o repouso semanal e as férias foram garantidos, visando a proteção e redução da vulnerabilidade dos trabalhadores. 


			O Estado absorveu reivindicações como alimentação, moradia e saúde e ampliou a cidadania social, na medida em que a CLT garantia um mix de saúde, previdência e assistência, pelo menos aos trabalhadores formais urbanos. 


			No entanto, apesar desses avanços na proteção aos trabalhadores, até então quase completamente desassistidos, não sejamos ingênuos: o Brasil vivia um momento de transição da economia agrário exportadora para a urbano industrial. Em tal contexto, era necessário “disciplinar” a mão de obra assalariada. O aumento da população das cidades e a industrialização crescente geravam a necessidade de “controlar a massa operária”, de modo que os motivos para as garantias trabalhistas incluíam o atrelamento das classes subalternas ao Estado (Iamamoto, 1999). 


			Além disso, cabe ressaltar que a população brasileira estava longe de ser composta somente de trabalhadores formais. Era, em grande medida, constituída por trabalhadores rurais e do mercado informal, ambos descobertos pela CLT. Também havia grande contingente de pessoas sem acesso a trabalho por questões físicas, de saúde, entre tantas outras. Então, mesmo depois da CLT, uma parcela enorme da sociedade brasileira continuava sem acesso a nenhuma garantia de proteção social. 


			Por conta disso, logo seria criada a estratégia para os não alcançados pela legislação trabalhista: no Diário Oficial da União (DOU) de 5/7/1938, foi publicado o Decreto-Lei n.º 525, criando o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS). Entre outras funções, o CNSS passaria a avaliar a concessão de verbas e subvenções estatais a obras sociais realizadas por entidades de caridade. Vale transcrever algumas definições do decreto, na linguagem da época:


			Art. 1º O serviço social tem por objetivo a utilização das obras mantidas quer pelos poderes públicos quer pelas entidades privadas para o fim de diminuir ou suprimir as deficiências ou sofrimentos causados pela pobreza ou pela miséria ou oriundas de qualquer outra forma do desajustamento social e de reconduzir tanto o indivíduo como a família, na medida do possível, a um nível satisfatório de existência no meio em que habitam. [...] 


			Art. 3º Fica criado, no Ministério da Educação e Saúde, como um de seus órgãos de cooperação, o Conselho Nacional de Serviço Social, com a função de estudar, em todos os seus aspectos, o problema do serviço social, e para funcionar como órgão consultivo dos poderes públicos e das entidades privadas, em tudo quanto se relacione com a administração do serviço social. 


			Art. 4º Compete ao Conselho Nacional de Serviço Social:


			a.	promover inquéritos e pesquisas relativamente ao gênero de vida de todas as categorias de pessoas e famílias em situação de pobreza ou miséria, ou, por outra qualquer forma, socialmente desajustadas,


			b.	elaborar o plano de organização do serviço social, para ser executado em todo o país, e compreensivo dos órgãos administrativos e das obras assistenciais destinadas a amparar a pessoa e a família, uma vez que se encontrem em qualquer situação de deficiência ou sofrimento causado pela pobreza ou pela miséria ou decorrente de qualquer outra forma de desajustamento social;


			c.	sugerir aos poderes públicos as inéditas tendentes a ampliar e melhorar as obras por eles mantidas e destinados à realização de qualquer modalidade de serviço social;


			d.	delinear os tipos das instituições do caráter privado destinadas à realização de qualquer espécie de serviço social e estudar a situação das instituições existentes para o fim de opinar quanto às subvenções que lhes devam ser concedidas pelo Governo Federal.


			Note, na linguagem, a patologização da pobreza e a tendência de tentar “normalizar” famílias e indivíduos vistos como “socialmente desajustados”. A redação do decreto reflete o contexto histórico no qual a culpa pela situação de pobreza era imputada aos pobres e aos seus supostos “desajustes sociais”. Na mesma época, havia uma espécie de “campanha” em torno da imposição, para as classes trabalhadoras, do modelo da família tradicional burguesa (Arend, 2005). Falaremos sobre isso adiante.


			Pouco depois da instituição do CNSS, foi inaugurado o tão falado “primeiro damismo” no Brasil. Isso aconteceu com a criação da Legião Brasileira de Assistência (LBA), comandada pela esposa do presidente, Darcy Vargas, em 1942. Nos estados, as esposas de governadores (então chamados interventores), assim como as esposas de prefeitos, em nível municipal, seguiram o mesmo caminho. 


			Inicialmente, a LBA tinha como objetivo amparar as famílias dos soldados brasileiros enviados à Segunda Guerra Mundial, por meio de campanhas diversas organizadas pelas primeiras-damas. No entanto, já em outubro de 1942, estendeu sua ação às famílias não alcançadas pela legislação trabalhista, assim como às vítimas de calamidades. Nas palavras de Sposati (2004, p. 20):


			Aqui a assistência social como ação social é ato de vontade e não direito de cidadania. Do apoio às famílias dos pracinhas, ela vai estender sua ação às famílias da grande massa não previdenciária. Passa a atender as famílias quando da ocorrência de calamidades, trazendo o vínculo emergencial à assistência social. Agora as secas, as enchentes, entre outras ocorrências que fragilizam grupos e coletivos da população, demarcam a presença do caráter da urgência e do circunstancial no campo genético da menina LOAS.11 


			Como mencionei, o modelo de gestão da assistência social com ações focadas na figura das primeiras-damas ocorria nos municípios, nos estados e na União. Enquanto voluntárias, elas encabeçavam ações de distribuição de alimentos, roupas, próteses, enfim, de tudo, associando “caridade” à figura da mulher (em especial, da mulher do prefeito!). Esse modelo de assistência agregava significados de benevolência/bondade de quem dá e subalternidade/inferioridade de quem recebe. 


			Conforme Silva e Quiroga (2009), mesmo dispondo de técnicos capacitados em seus quadros ao longo do tempo, o comando da LBA sempre esteve vinculado às primeiras-damas, “caracterizando o aspecto filantrópico, de ações clientelistas, conforme os interesses dos governos vigentes” (Silva & Quiroga, 2009, p. 33). 


			Além disso, a distribuição de recursos via CNSS não escapava de desvios e isenções a algumas entidades, de modo que o conselho era utilizado “como mecanismo de clientelismo político e de manipulação de verbas e subvenções públicas” (Silva & Quiroga, 2009, p. 34).


			Por fim, em face da ausência de uma diretriz de ação por parte do governo federal, as ações desenvolvidas pelas primeiras-damas e até pelas entidades sérias tendiam a ser desordenadas e fragmentadas. O resultado (o não resultado, no caso...) era o impacto ínfimo sobre a pobreza, calcado sobre doações e atenções pontuais e emergenciais. 


			Nos governos que se seguiram após o suicídio de Getúlio Vargas, o que se viu foi o incremento ao desenvolvimento industrial e, paralelamente, o aumento da inflação e do endividamento externo. O governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961) ficou conhecido como um período desenvolvimentista em função do slogan “50 anos em cinco” e do “plano de metas” para dinamizar a indústria e substituir importações. Na época, a crença era de que o desenvolvimento da indústria, o fortalecimento da economia e a geração de riquezas automaticamente diminuiriam a desigualdade social.


			Basicamente, efetivou-se a industrialização na região Sudeste, gerando grande migração, especialmente de nordestinos. Também ocorreu a transferência de capital do Rio de Janeiro para Brasília, com objetivo de desenvolver o interior do país e levar o progresso a áreas com menor densidade demográfica. A construção de Brasília gerou grande migração, também de nordestinos, os conhecidos “candangos” (Carvalho, s.d.). Os capitais estrangeiros entraram no país por meio do estímulo à indústria automobilística, e o Produto Interno Bruto (PIB) cresceu, mas a inflação também. 


			Na sequência, Jânio Quadros iniciaria seu rápido e polêmico governo (de janeiro a agosto de 1961), cuja política econômica e política externa independente irritaram os apoiadores. Muitos falam de Jânio como um presidente engraçado que proibiu uso de biquíni na transmissão dos concursos de miss, lança-perfume nos bailes de Carnaval e rinhas de galo (proibição com a qual concordo muito!). No entanto, ele também criou as primeiras reservas indígenas, apresentou uma proposta de reforma agrária e defendia uma política externa independente em plena Guerra Fria, propostas de caráter inovador.


			Hostilizado pelo congresso, pelos militares, pela direita e pela esquerda, Jânio renunciou. Então se instalou uma crise política em que militares, congressistas, setores da imprensa e setores conservadores da Igreja Católica tentavam impedir a posse do vice, João Goulart, considerado “comunista”. Tanto que, para garantir sua posse, foi necessária a Campanha da Legalidade, orquestrada por Leonel Brizola. 


			A posse ocorreu, mas condicionada à mudança do regime presidencialista para o parlamentarista. Vejam o que é o patrimonialismo da política brasileira: é como se os setores dominantes dissessem “Você eu aceito. Já você, só com parlamentarismo. Senão eu não brinco mais”. Mais ou menos assim. 


			 Em seu governo, com menos poderes dada a mudança de sistema, João Goulart bem que tentou implantar as Reformas de Base12 que propunham mudanças estruturais no Brasil. Mas aí basta a gente pegar um livro de história e já se sabe o restante: o congresso votava contra as reformas e engavetava, e o presidente, por sua vez, tentava sensibilizar o povo valendo-se de comícios porque não tinha apoio no congresso. 


			Na época, propor reformas era interpretado como “ser comunista”, e, como todo mundo sabe, “comunista come criancinhas” (algumas vovós juram que é verdade). No contexto externo, a Guerra Fria estava bombando, repercutindo no contexto interno, em que os setores conservadores organizavam eventos como a “Marcha com Deus pela Liberdade”13 e fomentavam um clima persecutório em torno da “ameaça comunista”.


			Tudo isso culminou com o golpe de 1964, depois do comício na Central do Brasil. Além de perseguições, torturas, assassinatos, desaparecimentos, censura e tudo o mais, virá o aprofundamento da crise econômica (inflação e endividamento externo). 


			Nos anos da ditadura civil-militar (1964-1985)14, a assistência aos pobres deu continuidade ao modelo filantrópico e benemerente. A LBA continuava existindo, sendo, em 1969, transformada em fundação. Permaneciam as práticas pontuais, fragmentadas, desarticuladas e descontínuas, com a diferença que as primeiras-damas se limitavam a ocupar a presidência de honra, não tendo muita projeção, até porque “esse momento histórico foi caracterizado pelo militarismo e pela submissão da mulher” (Silva & Quiroga, 2009, p. 62). 


			Digna de nota é a criação da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem), que pretendia enfrentar “o problema do menor” num viés higienista, coercitivo e repressivo (claro que não era dito dessa forma) dirigido a crianças e adolescentes pobres. 


			Becher (2011) aponta que a criação da Funabem justamente nesse período tem um aspecto estratégico, relacionado à Doutrina de Segurança Nacional (DSN). É importante lembrar que, no contexto da Guerra Fria, Estados Unidos da América (EUA) e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) travavam uma batalha ideológica, tecnológica, política e militar. Era uma guerra “fria”, porque alterava o conceito de guerra tradicional, já que se utilizava de ameaças nucleares cujo poder de destruição transcendia os EUA e a URSS e ocorriam paralelamente disputas tecnológicas (quem chegaria primeiro à lua, qual seria o melhor programa aeroespacial). 


			Naquele contexto, disseminou-se a percepção de que “o inimigo” (por meio de agentes infiltrados, espiões) era onipresente, poderia estar em qualquer lugar, ser seu professor ou seu vizinho. Essa “onipresença do inimigo” justificava o controle e a vigilância sobre toda a população, pois “todos eram suspeitos” (paranoico, não?). 


			O que nos impacta é que a Guerra Fria não ficava restrita à disputa EUA x URSS. Exigia-se “o alinhamento” dos demais países com um ou outro bloco. Em geral, as nações estavam na órbita de influência dos EUA ou da URSS e eram compelidas a tomar posição para garantir o apoio. No caso do Brasil, orbitando em torno dos EUA, o “bem comum” passou a ser “combater o inimigo comunista” a qualquer custo. 


			Assim, os militares colocavam-se como “protetores da democracia” em face da “ameaça comunista”, estratégia que, de acordo com Becher (2011), foi usada para conquistar apoio da população, apesar do golpe de Estado que havia sido dado:


			A busca da legitimidade, por conseguinte, deveria passar por um processo de criação e inculcação de um determinado ideário de democracia, onde a segurança nacional estivesse em primeiro plano. E, no bojo desse sistema de ideias, sobrepondo-se aos direitos políticos e individuais, estava uma série de valores ligados à preservação da família e ao saneamento moral (Becher, 2011, pp. 6-7). 


			No mesmo sentido, mais adiante, a autora afirma que tais valores traduziam anseios das parcelas conservadoras, para quem era preciso construir um “novo homem”, cuja “dignificação” ocorreria mediante instituições sociais que interferissem diretamente na vida da população. A Funabem surgiu como uma dessas instituições. Era vista como uma espécie de instituição ideal para disciplinamento e doutrinação de crianças e adolescentes pobres, vistos pelos ideólogos do regime militar como mais suscetíveis à “ameaça comunista”:


			Moralizá-los era, pois, uma necessidade imperiosa para o próprio futuro da nação. Além disso, se a juventude em questão pertencesse às camadas mais desfavorecidas da população, existia um corrente risco da sua sublevação em busca de melhores condições de vida. A criação de uma instituição centralizada de políticas assistenciais poderia ser uma forma valiosa de garantir a difusão dos valores do regime, garantindo seus objetivos, além de funcionar como uma forma de legitimá-lo entre a população frente ao grave problema social dos “menores” (Becher, 2011, pp. 7-8). 


			Aqui vamos abrir um parêntese para falar “do problema do menor”, já que é um capítulo interessante dessa história. Desde a década de 1950, o Brasil experimentava crescimento e diversificação da economia. Migrações internas, êxodo rural e aumento da população das cidades ocorriam paralelamente ao crescimento das periferias e dos bolsões de miséria, de modo que se ampliou a quantidade de crianças e adolescentes buscando na rua formas de sobrevivência. 


			Nos anos 1960, o “problema do menor”, que já existia, estava mais complexo. O saber oficial considerava que a “família desajustada” produzia o “menor abandonado” e este, se nada fosse feito, estava fadado a ser o “menor infrator”. Com a criação da Funabem15, o regime daria respostas “modernas” e “científicas” a essa demanda nacional, tanto que a criação da fundação era colocada como um grande feito do regime militar, prestigiada e elogiada por todos os ditadores. 


			A Funabem ofertaria treinamento profissional, formação, educação e assistência aos “menores”, assim como a correção de “desajustamentos” e da “conduta antissocial”. Ela surgia para colaborar com “a manutenção dos valores morais e espirituais das pessoas de bem, auxiliando no progresso do Brasil” (Becher, 2011, p. 12), e criava um vínculo essencial entre a infância e a nação. 


			Conforme Rodrigues e Aquino (em Becher, 2011)16, as ações da Funabem assentavam-se no “trinômio perfeito”: “Deus, Pátria e Família”:


			A pátria deveria ser resguardada de todos os conflitos sociais que pudessem colocar em risco seu progresso; a família era a instituição sobre a qual deveriam recair as maiores vigilâncias (a fim de que se resguardassem a moral e os bons costumes); e a religiosidade também era vista como um meio para sanar problemas sociais (Becher, 2011, p. 13).
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